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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MICHAEL DOS SANTOS ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. CONCURSO MATERIAL. AUTONOMIA ENTRE 
AS CONDUTAS. ORDEM NÃO CONHECIDA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO INVIÁVEL.
I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de Michael dos Santos 
Araújo contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, que manteve a condenação do paciente à pena de 7 
anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pelos 
crimes de roubo majorado (art. 157, § 2º, II, do Código Penal) e 
corrupção de menores (art. 244-B da Lei n. 8.069/1990), 
aplicando o concurso material (art. 69 do Código Penal). A 
defesa alega constrangimento ilegal, sustentando que ambas as 
infrações decorreram de uma única ação com o mesmo 
propósito, devendo incidir o concurso formal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se, na hipótese, é 
cabível o reconhecimento de concurso formal entre os crimes de 
roubo e corrupção de menores, em razão de uma alegada 
unidade de desígnio, ou se as condutas devem ser consideradas 
autônomas, ensejando o concurso material.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus 
como substituto de recurso próprio ou revisão criminal, exceto 
em casos de flagrante ilegalidade.
4. O Tribunal de origem fundamentou a aplicação do concurso 
material com base na autonomia das condutas: o paciente teria, 
em momento anterior ao roubo, corrompido o menor ao incitá-lo 
a participar do crime, configurando-se, assim, dois atos distintos 
com desígnios autônomos.
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5. A alteração desse entendimento demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é incompatível com a 
via estreita do habeas corpus.
6. Inexiste flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
de ofício, considerando que a aplicação do concurso material 
está em conformidade com a jurisprudência consolidada.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A alteração desse entendimento demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é incompatível com a 
via estreita do habeas corpus.
6. Inexiste flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
de ofício, considerando que a aplicação do concurso material 
está em conformidade com a jurisprudência consolidada.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MICHAEL DOS 
SANTOS ARAÚJO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal 0014145-
49.2020.8.19.0004).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos e 4 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, em razão da prática dos crimes 
previstos no art. 157, §2º, II, do Código Penal e no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, 
na forma do art.  69 do Código Penal.

A defesa apelou da sentença, tendo o Tribunal de origem desprovido o 
recurso.

No presente writ, a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro 
sustenta a existência de constrangimento ilegal, tendo em vista que "a corrupção de 
menores se deu em razão da prática do delito de roubo, de forma que o Paciente, 
mediante uma só ação, com o fim único de praticar o delito patrimonial, praticou os 
dois crimes, não havendo de se falar em duplicidade de desígnios" (e-STJ, fl. 6).

Ao final, requer a concessão da ordem para que "seja afastado o 
concurso material entre os delitos previstos no artigo 157 do Código Penal e 244-B 
da Lei n. 8069/90, sendo-lhes aplicada a regra do concurso formal, com a incidência 
da fração de 1/6 (um sexto) e o consequente redimensionamento da pena do 
Paciente"  (e-STJ, fl.8).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do habeas 
corpus  (e-STJ, fls. 87-91).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
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constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Sobre o objeto da controvérsia, assim constou no acórdão recorrido (e-
STJ, fls. 60-61):

Assim, restou devidamente comprovado que o apelante e o menor 
praticaram juntos o crime de roubo sob apuração, sendo certo que 
pouco importa quem, dentre eles, se encarregou de executar o núcleo 
do tipo, pois, à vista das provas produzidas, inquestionável que agiram 
com nítida divisão de tarefas, estabelecida com o fim comum de 
efetuar o assalto. E mais, o nervosismo apresentado pelo menor 
durante a execução do delito na verdade revela, na contramão da tese 
defensiva, que ele estava sendo induzido pelo acusado a ingressar na 
vida criminosa.

Logo, a manutenção da condenação pela corrupção de menores é 
medida que se impõe.

E no que tange ao concurso de crimes, cumpre destacar o 
aperfeiçoamento de duas condutas distintas, praticadas em momentos 
distintos: uma voltada à subtração e outra à corrupção do menor, 
ambas autônomas e, portanto, incompatíveis com o disposto no artigo 
70 do Código Penal.
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De fato, o apelante, ao acordar em momento anterior a prática do 
assalto com o menor, o corrompeu; em seguida, ao subtraírem juntos 
os bens da vítima, cometeram o delito patrimonial. Trata-se, assim, de 
dois crimes distintos, praticados em momentos também diferentes, o 
que, de fato, caracteriza o concurso material de delitos.

Conforme se extrai da fundamentação acima transcrita, ao reconhecer o 
concurso material de crimes, o Tribunal de origem consignou que "o nervosismo 
apresentado pelo menor durante a execução do delito na verdade revela, na 
contramão da tese defensiva, que ele estava sendo induzido pelo acusado a 
ingressar na vida criminosa." Ademais, "ao acordar em momento anterior a prática do 
assalto com o menor, o corrompeu; em seguida, ao subtraírem juntos os bens da 
vítima, cometeram o delito patrimonial."

Assim, não há se falar em concurso formal entre os crimes de roubo e 
corrupção de menores, pois o momento consumativo de cada uma das condutas 
atribuídas ao acusado foi distinta, tendo sido cometidas com desígnios 
autônomos. Afastar tal conclusão demandaria o amplo revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada na via do habeas corpus. 

A propósito:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIMES DE FURTO QUALIFICADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. CONDENAÇÃO EM SEDE DE 
APELAÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 28-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INCOMPATIBILIDADE COM O 
PROPÓSITO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA. AFASTAMENTO DO 
CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. CORTE DE ORIGEM 
ENTENDEU QUE HOUVE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. INVERSÃO 
DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
Precedentes: STF, STF, HC 147.210-AgR, Rel. Ministro EDSON 
FACHIN, DJe de 20/2/2020; HC 180.365AgR, Relatora Ministra ROSA 
WEBER, DJe de 27/3/2020; HC 170.180-AgR, Relatora Ministra 
CARMEM LÚCIA, DJe de 3/6/2020; HC 169174-AgR, Relatora Ministra 
ROSA WEBER, DJe de 11/11/2019; HC 172.308-AgR, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, DJe de 17/9/2019 e HC 174184-AgRg, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, DJe de 25/10/2019. STJ: HC 563.063-SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020; 
HC 323.409/RJ, Rel. p/ acórdão Ministro FELIX FISCHER, Terceira 
Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018; HC 381.248/MG, Rel. 
p/ acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, 
julgado em 22/2/2018, DJe de 3/4/2018.

[...]

3. Na hipótese, a Corte local reconheceu, fundamentadamente, a 
existência do concurso material entre os delitos em questão, uma vez 
que o paciente praticou duas condutas distintas, com desígnios 
autônomos, de modo que a alteração desse entendimento, sob a 
alegação de não haver dolo do paciente em corromper o menor, 
implicaria inegável revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
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procedimento incompatível com a via eleita.

4. Habeas corpus não conhecido." (HC n. 625.609/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/12/2020, 
DJe  07/12/2020; sem grifos no original.)

Ante o exposto, não conheço  do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MICHAEL DOS SANTOS ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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